
LEI DE INCENTIVO AO ESPORTE DO CEARÁ

A Lei Nº 15.700/2014 estabelece benefícios
fiscais para pessoas jurídicas, contribuintes de
ICMS, que estimulem o desenvolvimento do
Esporte Estadual, através de patrocínio ou
doação para projetos desportivos ou
paradesportivos.

Fica permitido ao contribuinte do ICMS que, mediante patrocínio ou doação, destinar até 2% (dois por
cento) correspondente ao valor do saldo devedor do ICMS a ser recolhido mensalmente, e que poderá ser
utilizado mensalmente pelo contribuinte para deduzir do imposto.

https://www.esporte.ce.gov.br/lei-de-incentivo-ao-esporte-estadual/



FLUXO DO INCENTIVADOR

Após o resultado final da etapa “Habilitação da
inscrição” do Edital de Projetos Desportivos e
Paradesportivos – Incentivo ao Esporte Cearense, o
incentivador poderá ter acesso à lista de projetos
habilitados e definir quais projetos estão mais
alinhados com o seu perfil institucional. A empresa
incentivadora deverá solicitar ao proponente o
Certificado de Autorização de Crédito, emitido pela
SESPORTE/SEJUV.



FLUXO DO INCENTIVADOR

Definido o projeto que será apoiado, a empresa incentivadora deverá emitir a Declaração de Incentivo em
02 (duas) vias, com firma reconhecida e o Termo de Incentivo ao Esporte, em 03 (três) vias, para que o
Proponente faça o envio da documentação à SESPORTE/SEJUV.



FLUXO DO INCENTIVADOR
Os valores de cada Certificado de Incentivo Fiscal às Atividades Desportivas e Paradesportivas – CEFDESP
são definidos pela SESPORTE/SEJUV, com base no limite financeiro de 2% (dois por cento) mensais de
recolhimento do ICMS dos contribuintes. O valor constante no CEFDESP não pode ultrapassar esse limite
e poderá ser pago de forma parcelada em até 01 (um) ano.



Exemplo de cálculo do incentivo estadual ao esporte

 CÁLCULO DO ICMS A RECOLHER JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

 1. Faturamento mensal 1.000.000   1.000.000   1.000.000 1.000.000 1.000.000 1.000.000 1.000.000 1.000.000 1.000.000   1.000.000    1.000.000    1.000.000    
     ICMS Normal (20%) (A) 200.000      200.000      200.000    200.000    200.000    200.000    200.000    200.000    200.000      200.000      200.000      200.000      

 2. Aquisição de Insumos/Mercadorias p/ revenda 600.000       600.000       600.000     600.000     600.000     600.000     600.000     600.000     600.000       600.000       600.000        600.000       
     Créditos de ICMS  (20%) (B) 120.000      120.000      120.000    120.000    120.000    120.000    120.000    120.000    120.000      120.000      120.000      120.000      

ICMS Devido C = (A) - (B) 80.000       80.000        80.000      80.000      80.000      80.000      80.000      80.000      80.000       80.000        80.000        80.000        

(-) Redução do ICMS por Incentivo a atividades desportivas Lei 15.700/2014 -1.600 -1.600 -1.600 -1.600 -1.600 -1.600 -1.600 -1.600 -1.600 -1.600 -1.600 -1.600 
(=) ICMS a recolher no mês 78.400       78.400        78.400      78.400      78.400      78.400      78.400      78.400      78.400       78.400        78.400        78.400        

Atenção: O valor de 2% deve ser calculado sobre o ICMS devido após a dedução dos créditos e sem considerar ICMS ST

FLUXO DO INCENTIVADOR



FLUXO DO INCENTIVADOR
O CEFDESP autoriza ao contribuinte a deduzir do ICMS devido mensalmente, o valor nele especificado,
devendo constar no campo “Informações Complementares” do Documento de Arrecadação do Estado –
DAE o número, a data e a vigência do Certificado. Essas informações deverão ser registradas por meio do
SPED – Sistema Público de Escrituração Fiscal.



FLUXO DO INCENTIVADOR

Após a escrituração, a empresa
incentivadora solicitará a autorização a
SESPORTE/SEJUV para a realização do
depósito ou transferência do valor
deduzido na conta específica do projeto. A
SESPORTE/SEJUV, após constatar a
adimplência e regularidade do
proponente, concederá a autorização. O
contribuinte deverá solicitar o recibo ao
proponente.



LEI FEDERAL DE INCENTIVO AO ESPORTE 

A Lei Nº 11.438/2006 Dispõe sobre incentivos
e benefícios para fomentar as atividades
de caráter desportivo e dá outras
providências.

A partir do ano-calendário de 2007, até o ano-calendário de 2027, inclusive, poderão ser deduzidos do
imposto de renda devido, apurado em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa jurídica
tributada com base no lucro real, os valores despendidos a título de patrocínio ou doação no apoio direto a
projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados pelo Ministério da Cidadania. As deduções 
ficam limitadas relativamente à pessoa jurídica, a 2% (dois por cento) do imposto devido.



Exemplo de cálculo do incentivo federal ao esporte
Base de cálculo de R$1.000.000 / mês

 CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA E ADICIONAL FEDERAL A RECOLHER JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

 1. Base de cálculo do Imposto de  Renda 1.000.000   2.000.000   3.000.000 4.000.000 5.000.000 6.000.000 7.000.000 8.000.000 9.000.000   10.000.000 11.000.000  12.000.000 
     Imposto de Renda  (15%) 150.000      300.000      450.000    600.000    750.000    900.000    1.050.000  1.200.000  1.350.000   1.500.000   1.650.000    1.800.000   

 2. Base de cálculo do Adicional Federal 980.000       1.960.000   2.940.000 3.920.000 4.900.000 5.880.000 6.860.000 7.840.000 8.820.000   9.800.000    10.780.000  11.760.000 
     Adicional Federal  (10%) 98.000       196.000      294.000    392.000    490.000    588.000    686.000    784.000    882.000      980.000      1.078.000    1.176.000   

TOTAL DO IRPJ E ADICIONAL FEDERAL NORMAL 248.000      496.000      744.000    992.000    1.240.000  1.488.000  1.736.000  1.984.000  2.232.000   2.480.000   2.728.000    2.976.000   

(-) Redução do IR pelo Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT

(-) Redução do IR por reinvestimento
(-) Redução do IR por Incentivo à Lei Rouanet  - Art. 18 Lei 8.313/91
(-) Redução do IR por Incentivo da Lei Audiovisual - Art. 1º-A Lei 8.685/93
(-) Redução do IR por Incentivo a atividades desportivas Art. 2° Lei 11.438/2006 -3.000 -6.000 -9.000 -12.000 -15.000 -18.000 -21.000 -24.000 -27.000 -30.000 -33.000 -36.000 
(-) Redução do IR por Doações aos FDCA Art. 260 Lei 8.069/1990
(-) Redução do IR por Doação Fundos Incentivo Idoso

 (-) Redução do IR Programa Empresa Cidadã (Salário Maternidade - 60 dias)
(-) IRPJ Devido em meses anteriores 245.000-       490.000-     735.000-     980.000-     1.225.000- 1.470.000- 1.715.000- 1.960.000-   2.205.000-    2.450.000-    2.695.000-    

(=) IMPOSTO DE RENDA E ADICIONAL FEDERAL DEVIDO NO MÊS 245.000      245.000      245.000    245.000    245.000    245.000    245.000    245.000    245.000      245.000      245.000      245.000      

(=) IMPOSTO DE RENDA E ADICIONAL FEDERAL DEVIDO ACUMULADO 245.000      490.000      735.000    980.000    1.225.000  1.470.000  1.715.000  1.960.000  2.205.000   2.450.000   2.695.000    2.940.000   

Atenção: O valor de 2% deve ser calculado sobre o IRPJ devido sem considerar o adicional (§ 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995)

DEMONSTRATIVO DE APURAÇÃO E CÁLCULO DO IRPJ
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